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APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR. 
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO. CONTRATO CELEBRADO NO ANO 
DE  2011.  TARIFA  DE  ABERTURA  DE  CRÉDITO. 
ENCARGO  CONTRATUAL  CONSIDERADO  ILEGAL. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO  SIMPLES.   PROVIMENTO 
PARCIAL.   

Somente se admite a incidência da tarifa de abertura de 
crédito - TAC, ou outras denominações para o mesmo fato 
gerador quando baseadas em contratos celebrados até 30 
de  abril  de  2008  (fim  da  vigência  da  Resolução  CMN 
2.303/96).

Não  comprovada  a  má-fé  contratual  por  parte  da 
instituição  financeira,  a  restituição  do  indébito  deve  se 
operar de forma simples. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000320-49.2012.815.0321 1



de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso, 
nos termos do voto do relator. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Bradesco 
Financiamentos S/A, hostilizando sentença (fls. 101/105) prolatada pelo Juízo da 
da  Comarca  de  Santa  Luzia,  nos  autos  da  Ação  Revisional  de  Contrato  de 
Financiamento ajuizada por  Maria Genilma Martins. 

O magistrado de primeira instância julgou procedente em 
parte  o  pedido,  para  condenar  o  promovido,  a  restituir  à  parte  autora  a 
importância de R$ 1.160,00 (um mil, cento e sessenta reais) correspondente, em 
dobro,  aos  valores  cobrados  indevidamente  a  título  de  tarifa  de  cadastro, 
valores estes que deverão ser corrigidos monetariamente pelo INPC, contados 
da data do contrato e juros de 1% a.m, a partir da citação, nos termos do art. 
269, inciso I do CPC. 

Irresignado,  o  recorrente  sustenta  às  fls.  107/118,  que  o 
decisum merece  reforma  nesta  Corte,  arguindo,  que  realizou  contrato  de 
financiamento  com  a  parte  autora,  sendo  cobrados  encargos  a  título  de 
cadastro.

 Afirma que convencionaram, ainda, a cobrança da TEC, 
referente ao custo de emissão de boletos bancários. Acrescenta, por fim, que 
não houve qualquer  cobrança  excessiva  a  justificar  a  repetição do  indébito. 
Diante  disso,  requer  o  provimento  do  apelo  para  reformar  integralmente  a 
sentença combatida. 

Contrarrazões,  fls.  128/134,  requerendo o desprovimento 
do apelo. 

A Procuradoria de Justiça em parecer de fls. 154/158, opina 
pelo provimento do recurso apelatório. 

É o relatório.

V O T O
Dr. Marcos Coelho de Salles- Juiz Convocado

Contam  os  autos  que  Maria  Genilma  Martins  celebrou 
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contrato  de  financiamento,  na  data  de  14/06/2011,  junto  ao  Banco  Bradesco 
Financiamentos  S/A, para a aquisição de veículo, no valor de R$ 6.544,77 (seis 
mil,  quinhentos  e  quarenta  e  quatro  reais  e  setenta  e  sete  centavos)  em 48 
parcelas mensais,  fls. 14/15.

Neste  contexto,  é  importante  ressaltar  que  a  revisão 
judicial  do  contrato  é  juridicamente  possível,  calcada  em  preceitos 
constitucionais e nas regras de direito comum.

No  entanto,  a  alteração  das  cláusulas  contratuais 
pactuadas somente ocorrerá acaso comprovada pela parte promovente a efetiva 
abusividade, em respeito à natureza de liberalidade das cláusulas contratuais e 
do princípio da boa-fé contratual. 

Nesta perspectiva, passo à análise do quesito suscitado:

TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO – TAC

Em  conformidade  com  o  julgamento  dos  recursos 
repetitivos no STJ acerca da matéria, somente se admite a incidência da tarifa de 
abertura de crédito - TAC, ou outras denominações para o mesmo fato gerador 
quando  baseadas  em contratos  celebrados  até 30  de  abril  de  2008 (fim da 
vigência da Resolução CMN 2.303/96), ressalvado o exame de abusividade em 
cada caso concreto.

Com a vigência da Resolução 3.518/2007,  em  30/04/2008, 
não  tem  mais  respaldo  a  contratação  dessas  tarifas.  Sendo  assim,  como  o 
contrato em questão é datado de  14/06/2011, fls. 14/15, a previsão da referida 
tarifa administrativa já  era irregular. 

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

CONTRATO  BANCÁRIO.  Abertura  de  crédito  em  conta  corrente 
(empréstimo) Alegação de abuso, anatocismo e excesso de cobrança 
Pedido julgado parcialmente procedente Recurso do autor Pretensão 
ao  reconhecimento  do  anatocismo  Impossibilidade  Legalidade  da 
cobrança de capitalização de juros remuneratórios, com periodicidade 
inferior  a  um  ano,  nos  contratos  bancários  celebrados  após  a 
introdução  da  MP  1963-17,  desde  que  prevista  expressamente 
Entendimento jurisprudencial do STJ, em sede de recurso repetitivo, 
sobre  o  assunto  Capitalização  prevista  contratualmente.  Não  mais 
tem vigência o teor da Súmula n. 121 do E. Supremo Tribunal Federal. 
Recurso  desprovido.  CONTRATO BANCÁRIO Abertura  de  crédito 
em  conta  corrente  (empréstimo)  Alegação  de  abuso  e  excesso  de 
cobrança  Pedido  julgado  parcialmente  procedente  Afastada  a 
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cobrança de tarifas como  TAC e Tarifa de Custo de Processamento 
Recurso  do  banco  Impossibilidade.  Contrato  celebrado  em  2009 
após a vigência da Resolução 3.518/2007 Recurso desprovido. (TJSP; 
APL 0013404-31.2009.8.26.0220;  Ac.  7259974;  Guaratinguetá;  Décima 
Quarta  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Cardoso  Neto;  Julg. 
11/12/2013; DJESP 14/01/2014) 

AGRAVO INTERNO. AÇÃO CONSIGNATÓRIA C/C REVISIONAL. 
ARGUMENTOS  INCAPAZES  DE  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO 
PROFERIDA.  AUSÊNCIA  DE  ARGUMENTO  NOVO. 
IMPROVIMENTO.  I.  Não  se  afigura  supressão  de  instância  se  o 
tribunal  analisa  matéria  que  não  restou  inteiramente  decidida  na 
sentença, mas que foi tratada nos autos. Art. 515, §1°, do CPC. II. As 
taxas  de  cadastro  (tc)  e  de  abertura  de  crédito  (tac)  representam 
encargos de igual natureza e finalidade. Custo da operação sobre o 
serviço prestado ao consumidor pela  instituição financeira.  III.  A 
cobrança  da tarifa  de  abertura  de crédito,  bem assim da taxa  de 
emissão de carnê (tec), ou quaisquer outras denominações adotadas 
pelo  mercado,  não  se  afigura  abusiva  se  firmada  nos  contratos 
celebrados até a data de 30.04.2008, a partir de quando entrou em 
vigência a resolução CMN 3.518/2007, que limitou a cobrança por 
serviços  bancários  prioritários  para  pessoas  físicas  às  hipóteses 
taxativamente  previstas  em  norma  padronizada  expedida  pela 
autoridade monetária. Tendo o contrato em análise sido celebrado 
em setembro de 2009, considera-se inválida a cobrança a título de 
tac,  tec,  tc,  ou  similares.  III.  Os  valores  relativos  ao  seguro  de 
proteção  financeira  devem  ser  retornados  ao  consumidor,  por  se 
tratar  de  venda  casada,  condição  irregular  de  negociação  nas 
relações de consumo, devendo o banco restituir os valores, uma vez 
que os recebeu diretamente. lV. Limitando-se o agravante a reiterar 
razões já examinadas em sede da decisão que proveu parcialmente 
recurso  apelatório  interposto,  mantém-se  o  ato,  máxime  se  não 
levantado  argumento  novo  a  embasar  a  insurgência  recursal. 
Precedentes.  V.  Agravo  desprovido.  (TJGO;  AC  0374071-
32.2011.8.09.0051; Goiânia; Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Fernando 
de Castro Mesquita; DJGO 17/01/2014; Pág. 191).  

Desse modo, é cabível a repetição de forma simples, uma 
vez que não comprovada no caso a má-fé por parte da instituição financeira.

Com relação ao pleito de reconhecimento da incidência da 
TEC- Tarifa de Emissão de Carnê-, no contrato firmado entre as partes, falece 
interesse  recursal  ao  recorrente,  haja  vista  que este  ponto  não foi  objeto  de 
discussão no comando sentencial. 

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  EM 
PARTE  AO  APELO,  determinando  a  devolução  de  forma  simples,  à  parte 
autora,  dos  valores  referentes  à  tarifa  de  cadastro,  uma  vez  na  época  de 
celebração do contrato  14/06/2011, a sua cobrança já era considerada irregular, 
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mantendo os demais termos da sentença combatida.  
   
É como voto.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles 
(relator), Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes,  a  Exma.  Dra.  Vanda  Elisabeth  Marinho,  Juíza  convocada  para 
substituir o Exmo Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça. 

 Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de março de 2015.

Gabinete no TJPB, em 11 de março de 2015. 

    Dr. Marcos Coelho de Salles
    Juiz Convocado/Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000320-49.2012.815.0321 5


	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000320-49.2012.815.0321							5
	ACÓRDÃO
	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000320-49.2012.815.0321
	Relator		: 	Dr. Marcos Coelho de Salles (Juiz Convocado em substituição a Desa. Maria das Graças Morais Guedes) 

